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RESOLUÇÃO Nº 288, DE 06 DE MAIO DE 2004 
 
 
 

Dispõe sobre a criação e organização administrativa da 
Controladoria Interna da Câmara Municipal e dá outras 
providências. 

 
 
 
Faço saber que a Câmara Municipal de Divinópolis aprova e eu, Vereador 

Edmar Antônio Rodrigues, Presidente desta Casa Legislativa, nos termos regimentais 
promulgo a seguinte resolução: 

 
 
Art. 1º Fica instituído o Órgão de Controle Interno da Câmara Municipal de 

Divinópolis, com a denominação de Controladoria do Legislativo, com a finalidade de: 
 
I - avaliar tempestivamente o atingimento das metas e resultados previstos nos 

respectivos planos plurianuais, leis de diretrizes orçamentárias, bem como a execução dos 
programas de governo e orçamentos; 

 
II - aferir e comprovar a legalidade dos atos administrativos da Mesa Diretora, 

Presidência e Vereadores, e avaliar os resultados quanto à eficiência e eficácia da gestão 
orçamentária, financeira e patrimonial da Câmara Municipal; 

 
III - orientação, acompanhamento e avaliação da execução orçamentária, 

financeira e patrimonial do Poder Legislativo, com vistas a proporcionar a utilização regular 
e racional dos recursos e bens públicos, colocados à disposição da Câmara; 

 
IV - avaliar a legalidade das verbas remuneratórias dos edis frente aos limites 

constitucionais, bem como das verbas indenizatórias de gabinete, ou outras que venham a 
substituí-las. Em relação às verbas indenizatórias, verificar mensalmente, as prestações de 
contas que dar-se-ão através de documentos hábeis; 

 
V - verificar a legalidade das operações de crédito, dos avais e garantias; 
 
VI - verificar tempestivamente o atendimento por parte da Câmara Municipal, de 

todos os limites insculpidos nas Emendas Constitucionais, 01/92 e 25/00, bem como os 
mandamentos da nova responsabilidade fiscal; 

 
VII - elaborar manuais para regulamentação de rotinas e procedimentos 

administrativos da Controladoria; 
 
VIII - confeccionar relatórios periódicos sobre o funcionamento da Câmara 

Municipal, para apreciação do Presidente e da Mesa Diretora; 
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IX - elaborar relatório anual sobre a execução orçamentária, financeira e 
patrimonial, com vistas à instrução de Prestação de Contas a ser encaminhada ao Tribunal de 
Contas do Estado de Minas Gerais; 

 
X - auxiliar na elaboração, inclusive assinando em conjunto, do relatório da 

execução orçamentária e da gestão fiscal; 
 
XI - acompanhar permanentemente as metas constantes do Plano Plurianual, da 

Lei de Diretrizes Orçamentárias e da Lei de Orçamento Anual; 
 
XII - acompanhar os prazos e normas instituídos pelos órgãos responsáveis pelo 

controle externo em especial, do Tribunal de Contas do Estado; 
 
XIII - acompanhar a publicação dos atos oficiais e administrativos do Poder 

Legislativo, inclusive os que se dão através de meio eletrônico, quando assim exigido; 
 
XIV - verificar o cumprimento do programa de trabalho expresso em termos 

monetários e em termos de realização de obras e prestação de serviços; 
 
XV - criar as condições para a eficácia do controle externo; 
 
XVI - avaliar a veracidade da estimativa do impacto orçamentário-financeiro, 

para as despesas obrigatórias de caráter continuado, conforme Lei Complementar 101/00; 
 
XVII - analisar a comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará 

as metas de resultados fiscais; 
 
XVIII - avaliar quando solicitado pela Presidência ou Mesa Diretora, se a 

concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária por parte do 
Executivo, que decorra renúncia de receita, está devidamente acompanhada de estimativa de 
impacto orçamentário e financeiro, no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois 
seguintes; 

 
XIX - verificar se os valores de contratos de terceirização de mão-de-obra da 

Câmara Municipal, que se referem à substituição de servidores serão contabilizados como 
“Outras Despesas de Pessoal”, ou outro elemento que o substitua; 

 
XX - avaliar se a despesa total de pessoal do Legislativo, não vai exceder a 6% 

da receita corrente líquida da Municipalidade; 
 
XXI - notificar o departamento de pessoal e contabilidade, se a despesa total com 

pessoal do Legislativo, exceder a 95% do limite do inciso anterior; 
 
XXII - verificar se algum benefício relativo à seguridade social foi criado, 

majorado ou estendido, sem a indicação da fonte de custeio integral, conforme parágrafo 5º 
do art. 195 da CF; 
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XXIII - quando solicitado, expressamente por ofício, através das Comissões 
Permanentes ou Especiais, Mesa Diretora ou Presidência, emitir parecer para verificação do 
cumprimento por parte do Poder Executivo, do disposto no art. 25 da Lei Complementar 
101/00 para realização de transferências voluntárias a entidades; 

 
XXIV - avaliar, se as destinações de recursos do Executivo para pessoas físicas 

ou para cobrir déficits de pessoas jurídicas, foram autorizados por lei específica, e atenderam 
às condições contidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias, desde que solicitado pela Mesa 
Diretora ou Presidência; 

 
XXV - analisar se a operação de crédito por antecipação de receita orçamentária, 

seguiu as determinações contidas no art. 38, da Lei Complementar 101/00; 
 
XXVI - alertar durante a execução orçamentária, por escrito, à Mesa Diretora, 

que nos dois últimos quadrimestres do mandato da Presidência, o responsável legal não pode 
contrair obrigação de despesa que não possa ser cumprida integralmente dentro do último 
exercício, sem que haja suficiente disponibilidade de caixa para suportar estas despesas; 

 
XXVII - acompanhar se a receita de capital derivada da alienação de bens e 

direitos do patrimônio público, foram aplicadas erroneamente em despesas correntes; 
 
XXVIII - acompanhar permanentemente, junto ao setor contábil do Município, o 

valor da receita corrente líquida. 
 
XXIX - verificar se novos projetos foram iniciados, sem a contemplação de 

recursos para a conservação do patrimônio público existente; 
 
XXX - analisar quando solicitado pela Mesa Diretora ou Presidência, se a 

desapropriação de imóvel urbano por parte do Executivo, atendeu o disposto no parágrafo 3º. 
do art. 182 da Constituição Federal, ou houve prévio depósito judicial do valor da 
indenização; 

 
XXXI - verificar se os instrumentos de transparência da gestão fiscal, 

relacionadas no art. 48, da Lei Complementar 101/00, estão seguindo as determinações 
constitucionais e legais, bem como Instruções Sumulares e Normativas da nossa Corte de 
Contas; 

 
XXXII - no mesmo sentido verificar se os instrumentos retrocitados foram 

amplamente divulgados, inclusive por meios eletrônicos, e também se foram enviadas 
tempestivamente ao Poder Legislativo; 

 
XXXIII - em relação à consolidação das contas, verificar se a disponibilidade de 

caixa do Legislativo, consta de registro próprio; 
 
XXXIV - avaliar quando solicitado pela Mesa Diretora ou Presidência, se o 

Município está contribuindo para o custeio de despesas de outros entes da Federação, sem 
autorização na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária, bem como se houve a 
assinatura de convênios ou instrumento congênere, conforme legislação municipal; 
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XXXV - acompanhar se as receitas e despesas previdenciárias estão sendo 

apresentadas em demonstrativos financeiro e orçamentário próprios; 
 
XXXVI - analisar quando solicitado pela Mesa e Presidência, se o demonstrativo 

das variações patrimoniais está dando destaque à origem e destino dos recursos provenientes 
da alienação de ativos; 

 
XXXVII - avaliar permanentemente o sistema de custos da Câmara Municipal, e, 

excepcionalmente, quando solicitado pela Mesa Diretora e Presidência o sistema de custos 
do Executivo, em atendimento aos mandamentos insculpidos na Lei Complementar 101/00; 

 
XXXVIII - acompanhar, quando solicitado pela Mesa Diretora ou Presidência, o 

envio por parte do Município, das contas públicas, para a Secretaria do Tesouro Nacional, ou 
Órgão que o substitua, até 30 de abril de cada exercício financeiro, relativo ao exercício 
anterior; 

 
XXXIX - avaliar se o Relatório Resumido da Execução Orçamentária consolidou 

a execução da Câmara Municipal, e se atendeu os ditames impostos pelos arts. 52 e 53, da 
Lei Complementar 101/00; 

 
XL - avaliar se o Relatório de Gestão Fiscal da Câmara Municipal, obedeceu as 

imposições contidas nos arts. 54 e 55, da Lei Complementar 101/00; 
 
XLI - informar por escrito à Mesa Diretora, se o Executivo atendeu plenamente 

os mandamentos insculpidos no art. 45, da Lei Complementar 101/00, que fixa a sua 
obrigatoriedade de encaminhar ao Legislativo à época do encaminhamento do Projeto de Lei 
das Diretrizes Orçamentárias, informações sobre o andamento das obras municipais, e se 
foram contempladas as despesas de conservação do patrimônio público; 

 
XLII - verificar as prestações de contas dos responsáveis pela aplicação, 

utilização e guarda dos valores públicos e de todo aquele que, por ação ou omissão, der 
causa à perda, subtração ou extravio de valores, bens e materiais de propriedade do Poder 
Legislativo; 

 
§ 1o A Controladoria além de sua responsabilidade funcional, irá avaliar de 

forma concomitante, os resultados da gestão orçamentária, financeira e patrimonial quanto à 
eficácia e eficiência. 

 
§ 2o A Controladoria irá apoiar o controle externo, através dos Tribunais de 

Contas, Mineiro e da União, na suas missões institucionais. 
 
§ 3º As sugestões e deliberações produzidas pela Controladoria, quando 

acatadas, constarão em ato próprio assinado posteriormente pelo Presidente da Câmara. 
 
§ 4o No desenvolvimento de suas atividades, a Controladoria poderá requisitar 

informações, documentos e processos administrativos no âmbito do Poder Legislativo, bem 
como pedir esclarecimentos que se fizerem necessários. 
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Art. 2o Os controladores ao tomarem ciência de qualquer ilegalidade ou 

irregularidade material ou dolosa, comunicarão ao Tribunal de Contas do Estado de Minas 
Gerais e ao Tribunal de Contas da União. Ficando também fixado a obrigatoriedade de 
comunicar, previamente, tais fatos a Mesa Diretora da Câmara Municipal. 

 
Parágrafo único. Irregularidades meramente formais, deverão ser sanadas no 

âmbito do Poder Legislativo, sem maiores alardes ou comunicação com outros órgãos quer 
públicos ou privados. 

 
 
Art. 3º A Controladoria deverá considerar denúncias de munícipes, mesmo que 

elaborado de forma singela, desde que comprovado por meio de documentos hábeis. 
 
 
Art. 4o A Controladoria do Poder Legislativo poderá, sempre que houver 

relevante interesse público, executar tarefas em harmonia, ou com a participação do Controle 
Interno do Executivo. 

 
Parágrafo único. Buscar-se-á a total integração entre estes servidores, para se 

alcançar os mais altos interesses públicos. 
 
 
Art. 5o Para o pleno atendimento destas atribuições a Presidência nomeará um 

servidor efetivo, para o cargo de Controlador Geral do Legislativo. 
 
§ 1o O Controlador Geral do Legislativo, será um cargo comissionado de 

recrutamento restrito, e será equiparado em termos remuneratórios ao Cargo de Chefe de 
Departamento. 

 
§ 2º O Controlador Geral coordenará as atividades da Controladoria do 

Legislativo em função destes mandamentos, incluindo a confecção dos relatórios bimestrais 
e do laudo conclusivo, que é parte integrante das Prestações Anuais de Contas perante o 
egrégio Tribunal de Contas de Minas Gerais. 

 
§ 3º Compete ao Controlador Geral, informar por escrito à Mesa Diretora e 

Presidência, a ocorrência de irregularidades formais ou materiais, e esta última quando 
dolosa deverá ser comunicada também às Corte de Contas da União e do Estado de Minas 
Gerais. 

 
§ 4º Ao Controlador Geral, não compete interferir, salvo quando solicitado pela 

Mesa Diretora ou Presidência, em questões de natureza administrativa ou cotidiana desta 
Casa Legislativa. 

 
§ 5º Ao Controlador Geral, compete a coordenação das atividades que visam à 

confecção do manual de funcionamento da Controladoria do Legislativo, podendo contar 
com a participação de empresa especializada. 
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§ 6º O pré-requisito para preenchimento do cargo de Controlador Geral é a 

formação superior em um dos seguintes cursos: Administração de Empresas, Direito, 
Economia ou Contabilidade. 

 
 
Art. 6o Ficam criados os cargos comissionados de recrutamento restrito de 

Controlador Orçamentário e Financeiro e Controlador Operacional. Ambos serão 
equiparados em termos remuneratórios ao Cargo de Chefe de Divisão. 

 
§ 1o Dentre outras atribuições a serem fixadas pela Presidência em até 30 dias 

após a publicação desta Resolução, compete ao cargo de Controlador Operacional avaliar de 
forma concomitante os atos dos responsáveis pelas compras, licitações, obras e serviços, 
controle de pessoal, patrimônio, almoxarifado, transporte e manutenção, bem como os 
serviços terceirizados e contratados, a que título for. 

 
§ 2o Dentre outras atribuições a serem fixadas pela Presidência em até 30 dias 

após a publicação desta Resolução, compete ao cargo de Controlador Orçamentário e 
Financeiro, avaliar os atos da Contabilidade, Tesouraria e responsáveis pela prestação de 
contas de recursos financeiros a que título for, bem como acompanhará de forma 
concomitante, a execução orçamentária da Câmara Municipal. O alcance e avaliação das 
metas fiscais, a execução de programas e avaliação de resultados das peças orçamentárias, 
no que tange a Edilidade também será avaliada com base nos princípios da eficiência e da 
eficácia. Na mesma linha fiscalizadora avaliará as etapas da despesa pública e o 
cumprimento das determinações da nova responsabilidade fiscal, insculpida na Lei 
Complementar 101/00 e demais normas regulamentadoras. 

 
§ 3o Para preenchimento dos cargos de, Controlador Operacional e de 

Controlador Orçamentário e Financeiro, o pré-requisito será a conclusão do nível médio, e 
experiência comprovada em administração pública. 

 
 
Art. 7o A Controladoria do Legislativo, órgão de fiscalização e controle 

concomitante, será uma sub-unidade dentro da Função Legislativa. 
 
Parágrafo único. Hierarquicamente, a Controladoria do Legislativo, não está 

subordinado a nenhuma Secretaria do Legislativo, apenas em termos funcionais, à 
Presidência da Casa Legislativa. 

 
 
Art. 8o A critério da Presidência, poderá ser constituída comissão de avaliação 

dos trabalhos da Controladoria para atendimento de Instrução Normativa do TCEMG, 
composta no mínimo por duas (02) pessoas, podendo ser aceito, vereadores, servidores ou 
munícipes de conduta moral ilibada. 

 
Parágrafo único. Não sendo constituída esta comissão de avaliação da 

Controladoria do Legislativo, a avaliação ficará a cargo da Mesa Diretora. 
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Art. 9º As atividades da Controladoria do Legislativo do Município de 

Divinópolis, deverão ser iniciadas num prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
 
 
Art. 10. Os membros da Controladoria, os responsáveis por sua avaliação, bem 

como os ex-membros destes controles, e ainda qualquer servidor responsável por outros 
serviços que contribuam com o controle interno, que utilizarem de informações privilegiadas 
com o fim de obterem qualquer vantagem ou ainda denegrir a imagem do administrador, 
servidor público ou agente político e também a administração da Casa Legislativa, será 
processado nos termos do Estatuto dos Servidores, sendo punido com a demissão a bem do 
serviço público, sem prejuízo de possíveis ações judiciais que no caso couber. 

 
 
Art. 11. As despesas decorrentes para o fiel cumprimento desta Lei, correrão à 

conta de dotações orçamentárias do corrente exercício financeiro. 
 
 
Art. 12. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
 
Divinópolis, 06 de maio de 2004. 

 
 
 
 
 

Vereador Edmar Rodrigues 
Presidente da Câmara 

 
 
 

Vereador Marcos Vinícius Alves da Silva 
1º Secretário 

 
 
 


